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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO Do! PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

094/2025
PROTOCOLO:3807;2025

Objeto: Contratação de serviços para repasse de
recursos com o intuito de Manutenção do Acesso
de linha municipal ao Sistema de Transporte
Coletivo Metropolitano, conforme Termo de
Convênio n° 03/2025, celebrado entre o Município

de Piên e a Agência de Assuntos Metropoiitanos
do Estado do Paraná - AMEP

1

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136



Spiên
«•sfiicva* 355 - Prefeitura Municipal de Píên

PROTOCOLO

Equiplano

Processo: 3807 / 2025

Requerente: Área de Orçamento e Convênios

Área de Orçamento e Convênios - Tel: 4136321136 - convenios.planejamento@pien.pr.gov.brContato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Inexigibilidade de licitação para contratação de serviços para repassede recursoscom o intuito de
Manutenção do Acesso de linha municipal ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano,
conforme Termo de Convênio n® 03/2025, celebrado entre o Município de Piên e a Agência de
Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná - AMEP

04 de julho de 2025.

Sandrieli Aparecida Ludvinski
Protocolista

500.05X rptProcessoPfotocolo Sandrieli Aparecida Ludvinski 04/07/2025 03:57:16

355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Equiplano

Processo: 3807 / 2025

Área de Orçamento e Convênios

Área de Orçamento e Convênios - Tel: 4136321136 - convenios.planeJamento@pien.pr.gov.br

Requerente:

Contato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Inexigibilidade de licitação para contratação de serviços para repasse de recursos com o intuito de

Manutenção do Acesso de linha municipal ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano,
conforme Termo de Convênio n“ 03/2025, celebrado entre o Município de Piên e a Agência de
Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná - AMEP

04 de julho de 2025.

Área de Orçamento e Convênios
! Requerente

I Sandrieli Aparecida Ludvinski 04/07/2025 03:57:16500.05X rptProcessoProtocolo



03

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Prefeitura de

isPIÊN

órgão requisitante:
requerimento:

Data:

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
050/2025

03/07/2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Dispensa de licitação;
Contratação de serviços com o intuito de manutenção do acesso de linha municipal ao sistema de transporte

coletivo metropolitano, considerando o termo de Convênio n® 003/2023 firmado junto a Agência de Assuntos
Metropolitanos do Paraná - AMEP.

Item Especificação Unidade de

medida

Quantidade Valor Unitário Valor Total

001 Contratação de serviços com o
intuito de manutenção do
acesso de linha municipal ao
sistema de transporte coletivo
metropolitano
Termo de Convênio n® 03/2025.

Serviço/60
Meses

R$ 7.634,11 R$ 458.046,6060

considerando

Justificativa:

Justificamos a solicitação de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 74 da Lei Federal n® 14.133/2021, para

a contratação de serviços de transporte coletivo metropolitano, com o objetivo de manter o acesso da linha

municipal ao sistema metropolitano intermunicipai de transporte coletivo, conforme estabelecido no Termo de

Convênio n® 03/2025, firmado entre o Município de Piên e a Agência de Transportes Metropolitanos do Paraná -

AMEP. A contratação tem por objeto específico garantir a operação da linha 121 - PIÊN / FAZENDA RIO GRANDE

(vía AGUDOS DO SUL), assegurando a integração dos munícipes ao sistema metropolitano por meio de repasse

mensal de subsídio pelo Município.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem Judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(X ) Não

Dotação orçamentária:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ~
04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

Fonte; 00000

SECRETARIA

Planejamento, Obras e Urbanismo

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme Termo de Convênio n® 03/2025

Horários: Conforme Termo de Convênio

/

O' 1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Prefefturade

MPIEN

Prazo para entrega/prestação ou execução do servíço/obra:
Vigência: julho/2025 a maio/2030

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Fiscal: Guilherme Cruz - Matrícula 4766263

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim ( X ) Não

Em caso afirmativo informar:

a) do processo licitatório:

b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

JJ
Guilherme Cruz

Fiscal

Matrícula 4766263

_/ / Claudemii José de Andrade

Secrétário M. de Planejamento, Obras e Urbanismo
/ Decreto n° 228/2023

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Inexigibilidade de licitação para contratação de serviços para repasse de recursos com o

intuito de Manutenção do Acesso de linha municipal ao Sistema de Transporte Coletivo

Metropolitano, conforme Termo de Convênio n° 03/2025, celebrado entre o Município de Piên e a

Agência de Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná - AMEP.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O presente processo tem por objetivo a contratação de serviços voltados à manutenção

do acesso da linha municipal ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, em atendimento ao

Termo de Convênio n® 03/2025, celebrado entre o Município de Piên e a Agência de Assuntos

Metropolitanos do Estado do Paraná - AMEP.

A contratação direta mostra-se juridicamente viável, uma vez que não há possibilidade

de competição entre prestadores para a execução dos serviços em questão, dada a natureza singular

da atuação da AMEP no gerenciamento, planejamento e execução das políticas públicas voltadas ao

transporte coletivo metropolitano no Estado do Paraná. A AMEP, enquanto órgão estadual

responsável pela articulação e integração do transporte intermunicipal de passageiros, possui

exclusividade legal na coordenação e operação desse sistema em âmbito metropolitano.

A contratação ora proposta visa garantir a continuidade do acesso da população do

Município de Piên ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, assegurando a integração

operacional e tarifária entre os modais e municípios, o que é essencial para o deslocamento da

população, promovendo o direito social à mobilidade urbana e ao transporte público de qualidade.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Conforme termo de Convênio n® 03/2025 e plano de trabalho anexo.
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3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Dentro do presente estudo, a estimativa de preços de contratação será de R$ 456.046,60

(Quatrocentos e cinquenta e seis mil, quarenta e seis reais e sessenta centavos), que serão

repassados de forma mensal conforme estipulado no termo de convênio n^ 03/2025, sendo R$

7.634,11 (Sete mil, seiscentos e trinta e quatro reais e onze centavos) mensais.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Implementar a operação e formalizar o acesso da seguinte linha de transporte coletivo

ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano: I21-PIÊN/FAZENDA RIO GRANDE (via AGUDOS

DO SUL), visando a contratação de serviços voltados à manutenção do acesso da linha municipal

ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, em atendimento ao Termo de Convênio n^

03/2025, celebrado entre o Município de Plên e a Agência de Assuntos Metropolitanos do Estado do

Paraná - AMEP.

A contratação ora proposta visa garantir a continuidade do acesso da população do

Município de Piên ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, assegurando a integração

operacional e tarifária entre os modais e municípios, o que é essencial para o deslocamento da

população, promovendo o direito social à mobilidade urbana e ao transporte público de qualidade.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Conforme Termo de convênio n° 03/2025 a presente contratação compreenderá o período de

vigência do referido termo, sendo de 60 (sessenta) meses.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Conforme termo de convênio, a estimativa de preços será de R$ $ 7.634,11 (Sete mil, seiscentos e

trinta e quatro reais e onze centavos) mensais, totalizando R$ 456.046,60 (Quatrocentos e

cinquenta e seis mil, quarenta e seis reais e sessenta centavos) em 60 (sessenta) meses.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Nâo se aplica.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas/interdependentes.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

A aquisição está prevista no Plano de contratação anual.

J
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10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Conforme o Termo de Convênio n° 03/2025 os resultados pretendidos são;

Implementação da Linha Metropolitana I21-PIEN/FAZENDA RIO GRANDE (via AGUDOS DO

SUL) que terá seu itinerário e horários definidos pela AMEP, atendendo as tratativas

realizadas entre os convenentes;

Implementação da Linha Metropolitana 121-PIêN/FAZENDA RIO GRANDE (via AGUDOS

DO SUL) que terá seu itinerário e horários definidos pela AMEP, atendendo as tratativas

realizadas entre os convenentes

Ponto de Embarque e Desembarque da Linha Metropolitana 121-PIêN/FAZENDA RIO

GRANDE (via AGUDOS DO SUL) nos Terminais necessários com identificação aos

usuários;

Proporcionar o atendimento da população de Piên com a linha metropolitana

implementada, fornecendo acesso dos usuários ao Sistema de Transporte Coletivo

Metropolitano, viabilizando aos mesmos a modicidade tarifária;

Maior integração entre os municípios da Região Metropolitana de Curitiba e de sua

população

Manutenção de um Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano de boa qualidade,

eficiente, acessível, integrado, moderno e universal.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

• A Secretaria responsável e a Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná - AMEP

indicarão servidores capacitados para avaliação e recebimento do veículo e fiscalização

para cumprimentos das metas e obrigações pactuadas.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há impactos ambientais relevantes.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO

Conclui-se com este Estudo Técnico Preliminar que é de grande importância a aquisição deste

veículo tendo em vista que proporcionará o acesso ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano

implementando ao Município de Piên, com linha(s) e itlnerário(s) definidos pela AMEP, poder

concedente do transporte público metropolitano;

3
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Elaborado em 03 de julho de 2025.

/

7

Claudemíruosé de Andrade

Secretajía de M. de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n° 141/2025

4
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PIÊN
PREFEITURA
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PIÊN
PREFEITURA

ir pBJrrO E CONDIÇÕES GERAIS DrCONTRArAÇÃO

Inexígibilidade de licitação para contratação de serviços para repasse de recursos com o intuito

de Manutenção do Acesso de linha municipal ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano,

conforme Termo de Convênio n° 03/2025, celebrado entre o Município de Piên e a Agência de

Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná - AMEP, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALDE

MEDIDA

1 Termo de Convênio

n°03/2025

SERVIÇO/

MENSAL

R$7.634,11 R$ 456.046,6060 meses

Deposito mensal

financeiro

1.2 Deposito mensal financeiro, no valor de R$ 7.634,11 (Sete mil, seiscentos e trinta e quatro reais e

onze centavos), valor este da parcela do subsídio mensal necessário a cobertura dos custos do Sistema

de Transporte Público Coletivo Metropolitano implementando e/ou integrando o atendimento ao

MUNICÍPIO, com linha(s) e itinerário(s) definidos pela AMEP, poder concedente do transporte público

metropolitano. Implementar a operação e formalizar o acesso da seguinte linha de transporte coletivo

ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano: I21-PIÊN/FAZENDA RIO GRANDE (via AGUDOS

DO SUL)

1.2. Conforme Termo de Convênio n® 03/2025 o prazo de vigência é de 60 (sessenta) meses, sendo:
junho/2025 a maio/2030.

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$456.046,60 (Quatrocentos e cinquenta e seis mil,

quarenta e seis reais e sessenta centavos).

2.1.1 Deposito mensal financeiro, no valor de R$7.634,11 (Sete mil, seiscentos e trinta e quatro reais

e onze centavos), valor este da parcela do subsídio mensal necessário a cobertura dos custos ^o

de transporte público coletivo metropolitano integrado.

;tema

A
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PIÊN
PREFEITURA

2.2. 0 valor previsto no item anterior poderá ser revisto anualmente durante a vigência do presente

Termo de Convênio, possibilitando, assim, o reequilíbrio econômico-financeiro, quando do reajuste

tarifário, ou em virtude de necessidades operacionais a serem identificadas, tais como, data-base e

alterações de preço significativas no diesel ou outros insumos.

|MQUISm»DACOWTftATÃÇÃO

3.1. Conforme Termo de Convênio n°03/2025.

r. BusrtFlCÂTIVA' ”

4.1. O presente processo tem por objetivo a contratação de serviços voltados à manutenção do acesso

da linha municipal ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, em atendimento ao Termo de

Convênio n® 03/2025, celebrado entre o Município de Piên e a Agência de Assuntos Metropolitanos do

Estado do Paraná - AMEP.

A contratação direta mostra-se juridicamente viável, uma vez que não há possibilidade de competição

entre prestadores para a execução dos serviços em questão, dada a natureza singular da atuação da

AMEP no gerenciamento, planejamento e execução das políticas públicas voltadas ao transporte coletivo

metropolitano no Estado do Paraná. A AMEP, enquanto órgão estadual responsável pela articulação e

integração do transporte intermunicipal de passageiros, possui exclusividade legal na coordenação e

operação desse sistema em âmbito metropolitano.

A contratação ora proposta visa garantir a continuidade do acesso da população do Município de Piên

ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, assegurando a integração operacional e tarifária entre

os modais e municípios, o que é essencial para o deslocamento da população, promovendo o direito

social a mobilidade urbana e ao transporte público de qualidade.

5. IMODELÜDÊ

5.1. Conforme Termo de Convênio n°03/2025 e plano de trabalho anexo.

. . A/

6.1. Conforme Termo de Convênio n®03/2025 e plano de trabalho anexo.

^aiigrgafe-.T’-y.fgg!;sr: ——t.t—

f.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos7.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 04.001.121.0004.2007-3.3.90.39.00.007.2.

Fonte 00000

® ci governodepien
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PIÊN
PREFEÉTURA

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei7.3.

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostitamento.

B7 ILOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃO MS SERVIÇOS

8.1. Conforme Termo de Convênio n°03/2025 e plano de trabalho anexo.

9.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

CONTRATO10. .

10.1 julho de 2025 a maio de 2030.

Elaborado em 03 de julho de 2025.

^>ÇíQ TJ/
/ Sandríeií Aparecida Ludvisnki

ASSESSORIA DE AREA

Matrícula no 4766218

f\

Guilherme Cruz

ASSESSOR DE ÁREA
Matrícula n° 4766263

kj A
iClaudemir J( se de Andrade

Secretário Muracipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

I Decreto 141/2025

® governodepien
AAW Kl*



>^MEP PARANÁ
G O V EjR N O

SECRETARIA DAS CIDADES

o o ESTA DO
*S£NCIA oe ASSUNTO! METRO POUTANOS 00 PARANA

TERMO DE CONVÊNIO NS 03/2025

TERMO DE CONVÊNIO QUE CELEBRAM A AGÊNCIA
DE ASSUNTOS METROPOLITANOSDO PARANÁ -

AMEP E O MUNICÍPIO DE PIÊN, CUJO OBJETO É A
IMPLEMENTAÇÃO DE LINHA(S) DE ÔNIBUS
METROPOLITANO QUE INTEGRE O MUNICÍPIO
PARTÍCIPE

Pelo presente instrumento a AGÊNCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANÁ-AMEP,

instituída peia Lei n" 21.353/2023, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n**

07.820.337/0001-94, com sede na Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n, is andar. Centro Cívico,

Curitiba, Paraná, neste ato representada peio seu Diretor-Presidente, Giison de Jesus dos

Santos, doravante denominada "AMEP", e, de outro iado, o MUNICÍPIO DE PIÊN pessoa jurídica
de direito púbiico, devidamente inscrito no CNPJ sob o n® 76.002.666/0001-40, com sede na 40,

com sede à Rua Amazonas, 373 - Centro, cidade de Piên, CEP 83.860-000, Estado do Paraná,

neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, doravante

denominado "MUNICÍPIO", firmam o presente TERMO DE CONVÊNIO, atendendo ao contido

no Protocolo ns 24.107.254-1, com fundamento na Lei Federal n.914.133/2021 e no Decreto n*

10.086/2022, mediante as ciáusuias e condições a seguir estabeiecidas;

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O instrumento tem por objeto:

1.1.1. Proporcionar 0 acesso ao Sistema de Transporte Coletivo Metropoiitano ímpiementando

e/ou integrando o atendimento ao MUNICÍPIO, com linha(s} e itinerário(s) definidos peia AMEP,

poder concedente do transporte púbiico metropolitano;

1.1.2. Impiementar a operação e formaiizar o acesso da seguinte linha de transporte coietivo ao

Sistema de Transporte Coletivo Metropoiitano: 121-PIÊN/FAZENDA RIO GRANDE (vía AGUDOS

DO SUL).

1.1.3. Estabelecer os procedimentos de repasses de recursos financeiros pelo MUNICÍPIO, no
intuito de implementação e manutenção da linha de transporte metropolitano em questão no

Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, subsidiando os custos da operação e viabilizando
a modicidade da tarifa.

1.1.4. Realizar adequações na operação da linha objeto do presente Termo de Convênio, no

intuito de reduzir os custos operacionais e manter g atendimento à demanda existente.

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
2.1. Integram este termo de convênio, independente de transcrição, o plano de trabalho

aprovado pelas autoridades competentes, bem como os documentos constantes no Protocolo

ns 24.107.254-1;

2.1.1. O plano de trabalho aprovado poderá ser alterado pelos Convenentes, mediante termo

aditivo, desde que não implique alteração do objeto do Termo de Convênio;

2.1.2. A alteração do plano de trabalho deverá ser precedida de manifestação técnica elaborada

por servidor ou órgão que possua habilitação para se manifestarsobre a questão e submetida à

aprovaçãoda autoridade competente, nos termos do art. 706, § 29, do Decreto n.910.086/2022.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES
3.1. São obrigações comuns aos partícipes deste Termo de Convênio:

AGÊNCIADEASSUrnOSMETROPOlITANOS DO PARANA-AMEP

Palácio das Araucárias-Rua Jacy loureiro de Campos, s/n-andar-Centro CMco-CEP S0.530-I40-Cuticlba-Paraná

(41) 3320 69001 www.amep.pr.gov,br

i

[ ISil?, Malcan firBsekapf om 36/06/3035 ISilS. IhwirldQ protocolo arlilOZiasl-l por

Pedro Arthur Angell Francisco em: 24/06/2025 12:25. Documento assinado nos termos do Alt. 38 do Decreto Estadual 7304/2021. A autenticidade deste documento

pode ser validada no endereço: https;//www.eprotocoIo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: ab6023971871a74be7671e4a4b 25bfd8.
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mEP PARANÁ
GOVElRNO DO ESTADO

SECRETARIA DAS CIDADES
AGENCIA K ASUMTOS METROPOLTTANOS DO PABANA

3.1.1. elaborar o Plano de Trabalho relativo aos objetivos deste Termo de Convênio;

3.1.2. analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao alcance do

resultado final almejado neste Termo de Convênio e no respectivo Plano de Trabalho;
3.1.3. cumprir as obrigações próprias conforme definido no instrumento;

3.1.4. permitir o livre acesso a agentes da Administração Pública (controle interno e externo)

aos processos, documentos, informações e aos locais de execução do objeto;

3.1.5. fornecer ao parceiro as informações necessárias e disponíveis para o cumprimento das
obrigações acordadas;

3.1.6. cumprir as disposições da Lei Federal n® 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), da Lei

Federal ns 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados- LGPD) e do Decreto Estadual n®

6.474/2020, notadamente em relação à utilização e tratamento de dados pessoais obtidas em

razão da execução do Termo de Convênio, somente divulgando-as se houver expressa

autorização dos partícipes; e

3.1.7. obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso.

3.2. Para viabilizar o objeto deste instrumento, são obrigações do MUNICÍPIO ao longo da
vigência do presente instrumento:

3.2.1. realizar o repasse dos valores exigidos em virtude da prestação do serviço objeto do

presente Instrumento, no prazo e formas ora estabelecidos;

3.2.2. adotar os procedimentos de intervenção necessários nos Terminais de Ônibus de sua

responsabilidade, com a devida Identificação do Ponto de Embarque e Desembarque da Linha

objeto deste termo.

3.2.3. analisar, em até 15 (quinze) dias, as alterações propostas pela AMEP quanto a

quantidades de viagens diárias, quantidade de veículos em operação, etc., que acarretam

modificação nos valores médios mensais da operação, sendo que eventuais mudanças serão

executadas pela AMEP em até 30 (trinta) dias.

3.2.4. realizar as medidas adequadas para a manutenção dos Terminais de Ônibus em que as
linhas metropolitanas em questão transitam;

3.2.5. realizar, em atendimento ao que determina a legislação, o lançamento do presente

instrumento no Sistema Integrado de Transferências-SIT do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná.

3.3. Para viabilizar o objeto deste instrumento, são obrigações da AMEP:

3.3.1. gerir o planejamento estratégico e manutenção da integração da(s) Linha(s)

Metropolitana(s), realizando as alterações que forem necessárias para manutenção do

atendimento da demanda integrada, mas com a consequente redução dos custos operacionais;

3.3.2. realizar o estudo do impacto financeiro mensal, oportunidade em que, verificada qualquer

alteração superior aos valores mensais aqui convencionados, deverá informar ao MUNICÍPIO

para que sejam adotadas as providências para complemento de valores, conforme termos e

condições existentes no presente instrumento;

3.3.3. realizar todas as medidas necessárias para o correto atendimento da demanda de

passageiros oriunda da linha objeto do presente Termo, Inclusive, mas não se limitando, com a

determinação para inclusão ou exclusão de veículos e horários para atendimento da linha em

questão, visando a obtenção do equilíbrio econômico-financeiro do serviço, notificando o
MUNICÍPIO acerca das medidas adotadas;
3.3.4. repassar mensalmente a quantidade de usuários transportados na Linha 121-

PIÊN/FAZENDA RIO GRANDE (via AGUDOS DO SUL).
3.3.5. manter, sob sua guarda, as Informações a respeito dos impactos financeiros da presente

linha na integração do Sistema de Transporte Cpletivo Metropolitano;
3.3.6. enviar ao MUNICÍPIO, quando solicitado, as informações a respeito da operação;
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3.3.7. publicar no Diário Oficiai do Estado do Paraná o extrato do presente Termo de Convênio

e de seus Termos Aditivos, se for o caso, no prazo de 20 (dias), a contar da assinatura, de acordo
com o art. 686 do Decreto ns 10.086/2022;

3.3.8. aplicar os recursos financeiros oriundos do presente Termo de Convênio exclusivamente

para o equilíbrio econômico-financeiro desta operação;
3.3.9. realizar a Prestação de Contas dos valores junto ao MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias
após 0 recebimento dos valores, conforme especificações descritas no Plano de Trabalho em

anexo.

3.3.10. publicar mensalmente os documentos referentes à Prestação de Contas em seu sítio

eletrônico oficial;

3.3.11. divulgarem sítio eletrônico oficial as informações referentes aos valores devolvidos, bem

como a causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou
rescisão do instrumento.

CLÁUSUU QUARTA - DO REPASSE DE VALORES

4.1. Como forma de mensurar os impactos financeiros do objeto deste instrumento, e,

consequentemente, o montante a ser repassado pelos municípios, será realizada medição do

custo quilômetro médio ponderado atualizado da prestação dos serviços, multiplicado pela

quilometragem média mensal programada nas linhas e serviços de transporte público urbano e

metropolitano aqui tratados, consoante planilha de custos elaborada pela área técnica da

AMEP, conforme especificado no Decreto n" 2.009/2015 - Regulamento dos Serviços de
Transporte Coletivo Metropolitana de Passageiros da Região Metropolitana de Curitiba.

4.2. O valor do custo quilômetro da operação objeto deste instrumento multiplicado pela
quilometragem mensal realizada, resultará na despesa mensal do objeto, ou seja, a

implementação da linha metropolitana entre os municípios.
4.3. A receita será obtida pelo valor arrecadado em dinheiro, em créditos de transporte ou

quaisquer meios de pagamento que vierem a ser implementados no sistema, considerando a

tarifa pública vigente, ou aquela a ser adotada pela MUNICÍPIO, mediante estudo de reequilíbrio
econômico do presente instrumento. Eventuais déficits entre Receitas e Despesas em relação à

despesa mensal do sistema serão compensados mediante repasse de contrapartida pelo

MUNICÍPIO à AMEP, poder concedente.
4.4. A contrapartida oriunda da implementação física da linha metropolitana mencionada acima

e seus impactos no Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano será repassada até o 3®

(terceiro) dia útil de cada mês até o limite previsto na Cláusula 5.2, após descontada a receita

obtida através das tarifas pagas pelos passageiros.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. Em virtude da implementação física da linha metropolitana 121-PllN/FAZENDA RIO
GRANDE (via AGUDOS DO SUL), o MUNICÍPIO realizará o repasse mensal de valores para a
AMEP.

5.2. O MUNICÍPIO compromete-se a efetuar o depósito mensal financeiro, na ordem de

R$ 7.634,11 (sete mil, seiscentos e trinta e quatro reais e onze centavos), valor que representa

a parcela máxima da contrapartida mensal necessária à cobertura dos custos da

implementação/integração e manutenção da linha metropolitana objeto deste instrumento.

5.3. O valor da contrapartida mensal máxima informada no item anterior poderá ser revisto
anualmente durante a vigência do presente Termo de Convênio, possibilitando, assim, o

reequilíbrio econômico-financeiro, quando do reajuste tarifário, ou em yirtude de necessidades
operacionais a serem identificadas, tais como, data-base e alterações de preço significativas no
diesel ou outros insumos.
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5.4 Como forma de mensurar os impactos financeiros do objeto deste instrumento, e
consequente montante a ser repassado pelo MUNICÍPIO, será realizada medição do custo

quilômetro médio ponderado atualizado da prestação dos serviços, multiplicado pela
quilometragem média mensal programada nas linhas e serviços de transporte público urbano
e/ou metropolitano aqui tratados, consoante planilha de custos elaborada pela área técnica da
AMEP, conforme especificado no Decreto n® 2.009/2015 - Regulamento dos Serviços de
Transporte Coletivo Metropolitana de Passageiros da Região Metropolitana de Curitiba, ou

àquela que vier substituir assim com acordos Judiciais homologados. O valor do custo
quilômetro da operação objeto deste instrumento multiplicado pela quilometragem mensal

realizada, resultará na despesa mensal da operação. A receita será obtida pelo valor arrecadado
em dinheiro e em créditos de transporte, considerando a tarifa pública vigente. Eventuais

défícits entre Receitas e Despesas em relação à despesa mensal da operação objeto deste Termo

serão compensados mediante repasses de subsídios pelo MUNICÍPIO à AMEP, poder
concedente. O subsídio será repassado até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês e compensará os
eventuais déficíts de arrecadação do mês anterior.

5.5. Os valores referidos no presente Termo de Convênio consideram, após estudo técnico com

estimativa de receita realizado pela Diretoria de Transporte Metropolitano- AMEP, o valor do
custo/km de R$ 8,65 que, multiplicado pela quilometragem média de 38,37 quilômetros, obtêm-
se um montante mensal máximo de R$ 7.634,11 (sete mil, seiscentos e trinta e quatro reais e

onze centavos), a ser repassado pelo MUNICÍPIO.
5.6. Havendo um desequilíbrio gerado por fatores externos de força maior que alterem a

operação, o valor da contrapartida informada no Item anterior poderá ser ajustado pela equipe

técnica da AMEP, visando o equilíbrio econômico-financeiro da operação integrada, cujo

montante resultante da apuração deverá ser arcado pelo MUNICÍPIO.

5.7. Os repasses financeiros serão custeados através da Dotação Orçamentária:

04.001.121.0004.2007-3.3.90.39.00.00, Fonte 00000 do Município de Piên.
5.8. O depósito de que trata o Item 5.2 deverá ser realizado até o 3" (terceiro) dia útil de cada

mês, na conta/corrente n" 14.822-9, agência n" 3793-1, Banco do Brasil em nome do

Transporte Metropolitano, e servirá, única e exclusivamente, para custeio dos serviços de

transporte público metropolitano integrado do MUNICÍPIO.
5.9. O valor de que trata o item 5.2 não poderá ser aumentado, salvo nos seguintes casos:
5.9.1. reajuste anual estabelecido no item 5.3, formalizado através de apostilamento; ou

5.9.2. ampliação do objeto capaz de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação
prévia pela Administração de projeto adicional detalhado e de comprovaçãoda fiel execução
das etapas anteriores e com a devida prestação de contas, sendo sempre formalizado por
aditivo.

CLÁUSUU SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 O planejamento, a gestão e a fiscalização dos serviços prestados pela empresa

concessionária ou permissionária das linhas e serviços de transporte urbano e metropolitano de
passageiros atingidas pelo presente Instrumento serão desempenhadas pela AMEP, cabendo-
lhe, dentre outras atribuições em Lei, visando o melhor atendimento ao interesse público, criar
novas linhas, alterar itinerários, quadro de horários, número de viagens, quantidade e tipo de
veículos em operação, bem como aplicar sanções pelo descumprimento de normas e
determinações operacionais.

CLÁUSULA SÉTIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO PRESENTE TERMO )

7.1. Será de competência dos Convenentes a designação, por atos própVios, dos servidores que
farão 0 acompanhamento e a fiscalização do presente instrumento, què abrangerá a expedição
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de relatórios, realização de inspeções, visitas e atestaçlo da satisfatória realização do objeto do
convênio. !
7.2. A AMEP designará servidores para desempenhar as funções de gestor(a) e fiscal do
convênio através de portaria específica após assinatura deste instrumento.

7.3. O MUNICÍPIO designará servidores para desempenhar a funções de gestor(a) e fiscal do

convênio através de portaria específica, ou outro ato normativodo Executivo,após assinatura
deste instrumento.

7.4. O gestor é o gerente funcional e tem a missão de administrar o convênio, desde sua

formalização até o termo de cumprimento dos objetivos, competindoao mesmo, as atribuições
previstasno Art. 700 do Decreton* 10.086/2022.

7.5. Ao fiscal cabe a responsabilidade de acompanhar e fiscalizar a execução do convênio,
devendo agir de forma proativa e preventiva, observando o cumprimento dos termos

acordados, e buscar os resultados esperados deste termo, na forma disposta no Art. 701 do
Decreto n" 10.086/2022.

D O ESTA D O
AOENCtA DE ASSUNTOS NETROPOLfTANOS DO PARANA

CLÁUSUW OITAVA - DAS VEDAÇÕES
8.1. Na consecução do objeto do presente termo, é vedado aos Convenentes:

8.1.1. transpassar, ceder ou transferir a terceiros da execução do objeto do convênio;

8.1.2. aplicar os recursos em finalidade diversa daquela aqui estabelecida

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES DO CONVINIO
9.1. O presente Convênio poderá, mediante concordância das partes e quando necessário, ser

alterado através de Termo Aditivo respectivo, excetuando-se o seu objeto, desde que

obedecidas as formalidades exigidas pela legislação.

9.2. Para tanto, deverá ser considerada pelo MUNICÍPIO a necessidade de aporte de recursos

para o estabelecimento e manutenção das obrigações assumidas neste instrumento, visando

segurança jurídica em conformidade com a necessidade de prestar serviço adequado aos

munícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E DA PROTEÇÃO DE DADOS

10.1. Os Convenentes se comprometem a manter sigilo com relação às informações obtidas no

desenvolvimento das atividades do convênio, não podendo, depois de recebidas, ser
transferidas a terceiros, seja a título oneroso ou gratuito, ou de qualquer forma divulgadas,

obedecidas as normas de sigilo previstas na legislação pertinente, respeitando,no que couber,
as disposiçõescontidasna Lei Federal n213.709/2018- Lei Geral de Proteçãode Dados Pessoais
(LGPD) e no Decreto n® 6.474/2020.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VIGÊNCIA

11.1. A vigência do presente Convênio é de 60 (sessenta) meses, passando a ter eficácia a partir
de sua publicação no extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná - DIOE e no sítio eletrônico

oficial da AMEP, conforme disciplinado no art. 686 do Decreto n® 10.086/2022.

11.2. O presente instrumento terá sua execução realizada durante todo o período de vigência.

11.2.1. Findando o prazo, ficam as partes obrigadas a efetuar a finalização do presente
instrumento no SIT com os necessários atos relativos à prestação de contas, no prazo de 30
(trinta) dias.

11.3. Haja vista a existência de estudos em curso que visam determinar os fatores e parâmetros

da prestação do Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano e; também dos serviços
municipais, conforme Estatuto da Metrópole (Governança Interfederativa), as Partes declaram

ciência quanto à possibilidade de mudança dos termos do presente instrumento, inclusive
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quanto à eventual Impossibilidade de continuidade da operação nos termos como propostos,
considerando a competência metropolitana do serviço a encargo do Estado do Paraná.

11.4. Para a continuidade do convênio deverão ser observadas questões de ordem técnica,
financeira e legal, especialmente pela realização de estudos em curso para a definição do que
licitar em relação ao transporte coletivo metropolitano, em consonância com a licitação do
serviço municipal.

ACCNCIA DE ASSUNTOS HETROPOUTANOS DORARANA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

12.1. Este Termo de Convênio poderá ser extinto:

12.1.1. por denúncia de qualquer das partes, motivada pela superveniênciade norma ou de fato
que torne o objeto formal ou materialmente inexequível, ou pela demonstraçãode fatos ou
circunstâncias que demonstrem que a execução do Convênio perdeu sua conveniência, ficando

os partícipes responsáveis pelas obrigações contraídas até a data de extinção.

12.1.2. por rescisão, independente de prévia notificação ou interpelaçãoJudicial, diante da
constatação de qualquer uma das seguintes hipóteses:

12.1.2.1. descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente;
12.1.2.2. execução em desacordo com o Piano de Trabalho;

12.1.3. inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas neste instrumento;

12.1.4. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em qualquer
documento apresentado;

12.1.5 aplicação dos recursos transferidos fora das hipóteses ajustadas no Convênio;

12.1.6. verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas

especial;

12.1.7. dano ao erário, exceto se houver devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem

prejuízo da continuidade da apuração, por procedimentos administrativospróprios, quando
identificadasoutras irregularidadesdecorrentesdo ato praticado.

12.2. A rescisão deste Convênio poderá ensejar a instauração de Tomada de Contas Especial

para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano e, inclusive, a

devolução dos recursos, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma
da lei.

12.3. Ocorrendo a denúncia ou rescisão do presente Convênio, ficam os convenentes

responsáveis pelas obrigações assumidas durante o período em que vigorou o ajuste.

12.4. No caso de denúncia do presente Convênio, a parte deverá notificar, por escrito, a outra,
com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem que o ato resulte em direito de indenização
em favor de qualquer das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- PUBLICIDADE

13.1. A eficácia deste convênio ou dos aditamentos fica condicionada à publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico oficial da AMEP, a quem incumbe essa

providência, na forma do art. 686 do Decreto Estadual n. 2 10.086/2022.

13.1.1. Eventual publicidade de quaisquer atos executados em função deste convênio ou que
com ele tenham relação, deverá ter caráter meramente informativo, nela não podendo constar

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridadesou servidores
públicosem geral.

13.2. Caberá a AMEP providenciar, por sua conta, a publicação resumida/extrato do presente
Convênio, no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Em conformidade com o art. 135 da Lei n" 15.608/2007, a Controladoria Geral do Estado

e 0 Tribunal de Contas do Paraná poderão supervisionar a fiel execuçãodo presenteConvênio.
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14.2. Em caso de suspensão ou extinção do presente Convênio! fica automaticamente

restabelecida a cobrança de tarifa metropolitana, correspondente ao custo operacional das

linhas metropolitanas integradas.

14.3. Tendo em vista a iminente realização do procedimento licitatório para concessão dos

serviços de transporte coletivo, tratados no presente Convênio, e em se observandoo desenlace

do procedimento licitatório, conforme determina a Lei Federal n" 14.133/2021, o presente
Convênio deverá ser revisado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão resolvidosadministrativamentepor mútuo acordo entre as Partes,

obedecendo-se à legislação vigente, com o único objetivo de implementar ações conjuntas,

convergindo esforços, com vistas à consecução do objeto do presente instrumento.

15.2. Para solução dos casos não regulados pelas cláusulas deste instrumento ou por suas partes

integrantes serão aplicadas as disposições cabíveis na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. As Partes elegem o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para

dirimir questões que não possam ser solucionadas entre as Partes, com exclusão de qualquer

outro, mesmo privilegiado.

E, por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento digitalmente, juntamente com
as testemunhas.

Curitiba/PR, datado e assinado digitalmente.

AGÊNCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANÁ

Gilson de Jesus dos Santos

Diretor-Presidente

MUNICÍPIO DE PIÊN

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

TESTEMUNHAS

1. 2.

CPF. CPF.

AGÊNCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS 00 PABANA-AMEP
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ANEXO VI

PLANO DE TRABALHO INTEGRANTE AO

CONVÊNIO NS 03/2025

I - DADOS DOS PARTÍCIPES

CNPJ/MF

1.07.820.337/0001-94
ÓRGÂO/ENTIDADE PROPONENTE:
1. Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná - AMEP

Endereço:

1. Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n, andar. Centro Cívico, Curitiba/PR

Município
1. Curitiba

UF CEP

l.PR 1. 80.530-140

Web site:

1. amep.pr.gov.br

Telefone

1. (41) 3320-6900

Nome do Responsável
1. Gilson de Jesus dos Santos

RG: CPF:

1. 5.958.458-8 SESP/PR 1. 920.542.429-34

Decreto de Nomeação

1. Decreto n.s 4.468/2023

Cargo:

1. Diretor-Presidente

CNPJ/MF

1. 76.002.666/0001-40
1. Município de Piên

Endereço:

1. Rua Amazonas, 373 - Centro

Município
l.Piên

Telefone

1.83.860-000 1.(41) 3632-1136

UF CEP

l.PR

Web site:

1. https://vvww.pien.pr.gov.br/

Nome do Responsável

1. Maicon Grosskopf
CPF:RG:

1.10.094.176-7 IIPR 1. 080.278.589-17

Cargo:

l.Prefeito Municipal

II - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO
O presente Convênio terá vigência de 60 (sessenta) meses contados da data de publicação do

seu extrato no Diário Oficial do Estado, tendo como objeto:

a) Proporcionar 0 acesso ao Sistema deTransporte Coletivo Metropolitano implementando e/ou
integrando o atendimento ao MUNICÍPIO, com linha e itinerários definidos pela AMEP, poder

concedente do transporte público metropolitano;

b) Implementar a operação e formalizar o acesso da seguinte linha de transporte coletivo ao

Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano;.121-PIÊN/FAZENDA RIO GRANDE (vía AGUDOS

DO SUL)

c) Estabelecer os procedimentos de repasses de recursos financeiros pelo MUNICÍPIO, no intuito
de implementação e manutenção da linha de transporte metropolitano em questão no Sistema

de Transporte Coletivo Metropolitano, subsidiando os custos da operação e viabilizando a
modicidade da tarifa.

ASENCtA DEASSUHTOS METROPOLITANOS DO PARANÁ-AMEP

Palácio das Araudrias-Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n-1* andar-Centro CIvlco-CEP8D.S30-140-Curitiba —Paraná
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d) Realizar adequações na operação da linha objeto do presente Termo de Convênio, no Intuito

de reduzir os custos operacionais e manter o atendimento à demanda existente.

III - JUSTIFICATIVA PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COOPERAÇÃO
CONSIDERANDO que o município de Plên, possui 13.655 habitantes, segundo o Censo

Demográfico realizado pelo IBGE em 2022, e pertence à Região Metropolitana de Curitiba

desde a promulgação da Leí Complementarn.& 139, de 09 de dezembro de 2011, sendo esta

área gerenciada pela AMEP que detém a competência, conforme previsão expressa na sua lei

de criação - Lei n^ 21.353, de 2023, de propor diretrizes gerais para planejamento, gestão e

execução das funções públicas de interesse comum, como é o caso da mobilidade urbana e por

conseguinte o transporte coletivo;

CONSIDERANDO o disposto no art. 25, §1“, da Constituição Federal, e no art. 17, inc. I, da Lei

Federal n" 12.587/2012, que atribuem a competência ao Estado do Paraná no tocante ao

serviço público de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, no que se incluí o

transporte coletivo da Região Metropolitana de Curitiba;

CONSIDERANDO a obrigação do Estado do Paraná de organizar a licitação para nova concessão

do serviço público de transporte coletivo intermunicipal de passageiros da Região

Metropolitana de Curitiba, para encerramento das concessões precárias vigentes, no que se

enquadra a operação das linhas e serviços tratados no presente instrumento, nos termos da Leí

Complementar n" 153, de 10 de janeiro de 2013;

CONSIDERANDO a obrigação das partes ora signatárias em manter a continuidade do serviço

de transporte coletivo integrado em comento, com regularidade e eficiência, até a conclusão

do certame licitatório destinado à nova concessão;

CONSIDERANDO o interesse firmado entre as partes na implementação da linha de transporte

metropolitano que terá operação entre os municípios; e

CONSIDERANDO a decisão de PIÊN de facilitar e incentivar a mobilidade da população através

da modicídade tarifária subsidiada pelo município, respeitando-se o princípio da
economicidade da tarifa

r

IV- METAS A SEREM ALCANÇADAS

1- Implementação da Linha Metropolitana 121-PIÊN/FAZENDA RIO GRANDE (via AGUDOS DO

SUL) que terá seu itinerário e horários definidos pela AMEP, atendendo as tratativas

realizadas entre os convenentes;

2- Ponto de Embarque e Desembarque da Linha Metropolitana 121-PIÊN/FAZENDA RIO

GRANDE (via AGUDOS DO SUL) nos Terminais necessários com identificação aos usuários;

3- Proporcionar o atendimento da população de Plên com a linha metropolitana

implementada, fornecendo acesso dos usuários ao Sistema de Transporte Coletivo

Metropolitano, viabilizando aos mesmos a modicídade tarifária;

4- Maior integração entre os municípios da Região Metropolitana de Curitiba e de sua

população;

5- Manutenção de um Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano de boa qualidade,

eficiente, acessível, integrado, moderno e universal.

V - OBRIGAÇÕES DAS PARTES
1- São obrigações comuns aos partícipes deste Termo de Convênio:

a) elaborar o Plano de Trabalho relativo aos objetivos deste Termo de Convênio;

b) analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessárioao alcancedo resultado

final, almejado neste Termo de Convênio e no respectivo Plano deTraBalho;

AGENCIA DE ASSUNTOS MEnOFOLITANOS DO PARAN4-AMEP

Palácio das Arau cári as-Rua Jacy Loureiro de Campas, s/n- andar-Certtro Cívico-CEP 80,53D>140-Curitiba-Paraná
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c) cumprir as obrigações próprias conforme definido no instrumento;

d) permitir o Üvre acesso a agentes da Administração Púbiica (controle interno e externo) aos

processos, documentos, informações e aos locais de execução do objeto;

e) fornecer ao parceiro as informações necessárias e disponíveis para o cumprimento das

obrigações acordadas;

f) cumprir as disposições da Lei Federai n® 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), da Lei

Federai n^ 13.709/2018 (Lei Gerai de Proteção de Dados- LGPD) e do Decreto Estadual n"

6.474/2020, notadamente em reiação à utÜizaçâo e tratamento de dados pessoais obtidas em

razão da execução do Termo de Convênio, somente divuigando-as se houver expressa

autorização dos partícipes; e

g) obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso.

2- Para viabilizar o objeto deste instrumento, são obrigações do MUNICÍPIO ao longo da vigência
do presente instrumento:

a) realizar o repasse dos valores exigidos em virtude da prestação do serviço objeto do presente

instrumento, no prazo e formas ora estabelecidos;

b) adotar os procedimentos de intervenção necessários nos Terminais de Ônibus de sua

responsabilidade, com a devida identificação do Ponto de Embarque e Desembarque da Linha

objeto deste termo,

c) analisar, em até 15 (quinze) dias, as alterações propostas pela AMEP quanto a quantidades

de viagens diárias, quantidade de veículos em operação, etc., que acarretam modificação nos

valores médios mensais da operação, sendo que eventuais mudanças serão executadas pela

AMEP em até 30 (trinta) dias.

d) realizar as medidas adequadas para a manutençãodos Terminais de Ônibus em que as linhas

metropolitanas em questão transitam;

e) realizar, em atendimento ao que determina a legislação, o lançamento do presente

instrumento no Sistema Integrado de Transferências-SIT do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná.

3- Para viabilizar o objeto deste instrumento, são obrigações da AMEP:

a) gerir o planejamentoestratégico e manutençãoda integração da(s) Linha(s) Metropolitana(s),

realizandoas alterações que forem necessáriaspara manutençãodo atendimentoda demanda

integrada,mas com a consequenteredução dos custos operacionais;

b) realizar o estudo do impacto financeiro mensal, oportunidade em que, verificada qualquer

alteração superior aos valores mensais aqui convencionados, deverá informar ao MUNICÍPIO

para que sejam adotadas as providências para complemento de valores, conforme termos e

condições existentes no presente instrumento;

c) realizartodas as medidas necessárias para o correto atendimento da demanda de passageiros

oriunda da linha objeto do presente Termo, inclusive, mas não se limitando, com a determinação

para inclusão ou exclusão de veículos e horários para atendimento da linha em questão, visando

a obtenção do equilíbrio econômico-financeirodo serviço, notificando o MUNICÍPIO acerca das

medidas adotadas;

d) repassar mensalmente a quantidade de usuários transportados na Linha 121-PIÊN/FAZENDA

RIO GRANDE (via AGUDOS DO SUL),

e] manter, sob sua guarda, as informações a respeito dos impactos financeiros da presente linha

na integração do Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano;

f) enviar ao MUNICÍPIO, quando solicitado, as informações a respeito da operação;

g) publicar no Diário Oficial do Estado do Paraná o extrato do presente Termo de Convênio e de

seus Termos Aditivos, se for o caso, no prazo de 20 (dias), a contar da assinatura, de acordo com

o art. 686 do Decreto n2 10.086/2022;

AGÊNCIAOE ASSUNTOS METROPOUTANOS DO PARANA-AMEP
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h) aplicar os recursos financeiros oriundos do presente Termo de Convênio exclusivamente para

0 equilíbrio econômico-fínanceirodesta operação;

í) realizar a Prestação de Contas dos valores junto ao MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após o
recebimento dos valores, conforme especificações descritas no Plano de Trabalho em anexo,

j) publicar mensalmente os documentos referentes à Prestação de Contas em seu sítio

eletrônico oficial;

k) divulgar em sítio eletrônico oficiai as informações referentes aos valores devolvidos, bem

como a causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou
rescisão do instrumento.

VI - ETAPAS E/OU FASES DE EXECUÇÃO
Responsável Início TérminoDescrição da Ação

MUNICÍPIORealizar o repasse dos valores

exigidos em virtude das ações

objeto do presente Convênio

Julho de 2025 Maio de 2030

MUNICÍPIO Junho de 2025 Maio de 2030Adotar os procedimentos de

intervenção necessários nos
Terminais

responsabilidade

devida identificação do Ponto

de Embarque e Desembarque

da Linha Metropolitana 121-

PIÊN/FAZENDA RIO GRANDE
(via AGUDOS DO SUL).

de sua

com a

MUNICÍPIO Maio de 2030Analisar em até 15 (quinze)

dias as alterações propostas

pela AMEP quanto a

quantidades de viagens

diárias, quantidade de

veículos em operação, etc,

que acarretam modificação
nos valores médios mensais da

operação, sendo que

eventuais mudanças serão

executadas pela AMEP em até

30 (trinta) dias.

Junho de 2025

MUNICÍPIO Maio de 2030Realizar o cadastro da

transferência

Junho de 2025

presente

voluntária no SIT/TCE (Sistema

Integrado de Transferência),

atualizando as informações

sempre que necessário.
MUNICÍPIORepassar à AMEP informações

orçamentárias que garantam

o repasse financeiro do
Convênio

Junho de 2025 Maio de 2030

Maio de 2030Gerir

estratégico da implementação

da Linha Metropolitana 121-

planejamento Junho de 2025AMEPo 1

I

AGÊNCIA DE ASSUNTOS METROPOUTANOS DO PARANÁ-AMEP
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PIÊN/FAZENDA RIO GRANDE

(via AGUDOS DO SUL) no

Sistema de Transporte
Coletivo

realizando as alterações que

forem necessárias para

manutenção do atendimento

da demanda integrada no

Sistema de Transporte

Coletivo Metropolitano, mas

com consequente redução dos

custos operacionais

Metropolitano,

Realizar o estudo do impacto

mensal,

oportunidade em que,

verificada qualquer alteração

superior aos valores mensais

aqui convencionados, deverá

informar ao MUNICÍPIO para
que sejam adotadas as

providências

complemento de valores,

conforme termos e condições

existentes no presente
instrumento

Junho de 2025AMEP Maio de 2030

financeiro

para

Repassar mensalmente a

quantidade de usuários

transportados na Linha
121-

PIÊN/FAZENDA RIO GRANDE
(via AGUDOS DO SUL).

Julho de 2025 Maio de 2030AMEP

Metropolitana

Manter, sob sua guarda, as

informações a respeito dos

impactos financeiros da

presente linha na integração

do Sistema de Transporte
ColetivoMetropolitano

Junho de 2025AMEP Maio de 2030

Enviar ao MUNICÍPIO, quando
solicitado, as informações a
respeitoda operação

Junho de 2025AMEP Maio de 2030

Publicar no Diário Oficial do

Estado do Paraná o extrato do

presente Termo de Convênio,

se for 0 caso, de seus Termos

Aditivos, no prazo de 20

(vinte) dias a contar de sua
assinatura, de acordo com o

art. 686 do Decreto 10.086/22

Junho de 2025 Maio de 2030AMEP

I

I
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Aplicar os recursos financeiros

oriundos do presente Termo
de Convênio exclusivamente

Junho de 2025 Maio de 2030AMEP

para o equilíbrio econômico-

financeiro desta operação
Julho de 2025Realizar a Prestação de Contas

dos valores junto ao

MUNICÍPIO em até 30 (trinta)
dias após o recebimento dos

valores, seguindo o disposto
na cláusula VIII

PRESTAÇÃO DE CONTAS do
presente Plano de Trabalho

Maio de 2030AMEP

DA

Publicara Prestação de Contas
em seu sítio eletrônico oficial

mensalmente

Junho de 2025 Maio de 2030AMEP

Revisar e reajustar os valores
envolvidos

Convênio anualmente

Junho de 2025 Maio de 2030AMEP

presenteno

VII - DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS A SEREM UTILIZADOS PARA A AFERIÇÃO DO
CUMPRIMENTO DAS METAS

Serão designados servidores que farão o acompanhamento e a fiscalização do presente

convênio, sendo necessária para verificação do cumprimento das metas e ainda em auxílio à

prestação de contas mensal, a aferição dos seguintes parâmetros:

1- Relatório da operação mensal com dados abordando o número de viagens realizadas,

quilometragem rodada, passageiros pagantes, passageiros isentos e demais dados que

tiverem pertinência à fiscalização;

2- Relatório fotográfico que comprove a identificação dos pontos de embarque e

desembarque da Linha Metropolitana nos terminais necessários;

3- Relatório fotográfico que comprove a operação da Linha.

VIII - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas do presente Convênio será realizada pela AMEP, através de procedimento

da Diretoria de Transporte Metropolitano, de forma mensal, após o repasse efetuado pelo

município, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

1. Relatório da operação mensal da linha metropolitana, contendo:

a) Número de viagens realizadas no mês;

b) Número de passageiros da linha com detalhamento da modalidade de pagamento

da tarifa (pagamento através do cartão Metrocard, pagamento através de cartão

de débito/crédito, pagamento em espécie e usuários isentos);

c) Receita total auferida através da cobrança de tarifa na linha detalhando cada

modalidade de pagamento;

d) Custo por quilômetro no mês; '
e) Quilometragem total realizada; !

agEnciadeassuntosmetropoutanosdoparanA-amep
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f) Custo real do objeto do convênio no mês em questão;

g) Relatório fotográfico comprovando a realização da operação.

Comprovação do repasse realizado pela Prefeitura na conta corrente específica

destinada ao Convênio;

Resumo com possíveis inconsistências ocorridas na operação.

2.

3.

IX “ PLANO DE APLICAÇÃO

Especificação:

1. Em conformidade com o art. 135 da Lei n® 15.608/07, a Controladoria Geral do Estado e oTribunal

de Contas do Paraná poderão supervisionar a fiel execução do presenteTermo de Convênio.

2. Em caso de suspensão ou extinção do presente Termo de Convênio a AMEP poderá, caso

mantenha a operação da linha, realizar a operação com a cobrança de tarifa técnica, correspondente

ao custo operacional das linhas metropolitanas integradas.

3. Tendo em vista a iminente realização do procedimento licitatório para concessão dos serviços de

transporte coletivo, tratados no presente Termo de Convênio, e em se observando o desenlace do

procedimento licitatório, conforme determina a Lei Federal n® 14.133, de 2021, o presente Termo
de Convênio deverá ser revisado.

4. Os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO serão aplicados exclusivamente nos custos

da linha metropolitana objeto do presente instrumento, sendo o custo mensal calculado com base

nos parâmetros previstos em planilha de custos do sistema de transporte coletivo metropolitano da

AMEP, e aprovada pela AGEPAR.
Caberá à AMEP Periodicidade Duração

1. Aplicar os recursos repassados pelo MUNICÍPIO
exdusivamente na finalidade de manutenção da linha

metropolitana em questão no Sistema de Transporte Coletivo
Metropolitano de Passageiros

Junho/2025

Maio/2030

Mensal a

2. Realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a

supervisão e a avaliação do cumprimento do objeto do Termo

de Convênio;

Junho/2025

Maio/2030

Mensal a

3. Elaboração de toda a documentação necessária para
recebimento dos recursos, com prazo de validade vigente,
bem como os necessários à correta prestação de contas.

Junho/2025
Maio/2030

Mensal a

4. Prestação de contas com a documentação exigida nesse

Plano de Trabalho e publicação em sítio eletrônico oficial.

Junho/2025

Maio/2030

Mensal a

Caberá ao MUNICÍPIO: Periodicidade Duração

1. Ao MUNICÍPIO compete o repasse dos recursos, em conta

corrente específica de titularidade da AMEP.

Junho/2025

Maio/2030

Mensal a

X - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Parcela Condição Responsável pelo repasse Prazo de Pagamento
PIÊN01 a 60 Repasse de valores Até 0 3S dia útil do mês

subsequente

XI - CRONOGRAMA FINANCEIRO

O presente cronograma financeiro retrata os

valores que poderão ser repassados pelo
município de acordo com o item precedente,
correspondente a R$ 7.634,11 (sete mil,

Da lâ parcela até a 60§ parcela: R$ 7.634,11 (sete
mil, seiscentos e trinta e quatro reais e onze

centavos) mensais, podendo ser reajustado após

o período de 12 meses.

ASENCIACE ASSUNTOS MCTROPOLITANOS DO PARANÁ-AMEP

PsIácIodasAraucjiias-ttua )acy Loureiro de Campos, s/n-l* andar-Centro CIvIco-CEP e0J3D-140-Curitlba-Paraná

(41) 3320 69001 WWW,amep,pr.gov.br

]Maison Crotslwpf am 36/06/3035 ISilS. Insarida ao pratocolo 3<1.107.351-1 pon

Pedro Arthur Angell Francisco em: 24/06/2025 12:25. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual no 7304/2021. A autenticidade deste documento

pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/valldarDocumento com o código: ab6023971871a74be7671e4a4b25bfd8.



mEP PARANÁ
GOVERNO OO ESTADO

SECRETARIA DAS CIDADES
AOÊNCIA DE ASSUMTOS METROPOUTANOS 00 PARAN/.

seiscentos e trinta e quatro reais e onze

centavos) mensaiS; podendo ser reajustado após
0 períodode 12 meses,conformeCláusula 5.3 do
Convênio.

Curitiba/PR, datado e assinado digitalmente.

AGÊNCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANÁ

Gilson de Jesus dos Santos

Diretor-Presidente

MUNICÍPIO DE PIÊN

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

TESTEMUNHAS

1. 2.

CPF. CPF.

ASSNCIA DEASSUtOOS METROPOUTANOS DO PARANA-AMEP

Psiiclo daí Aíaueárias-Rua Jacy loureiro de Campos, l/n-l* andar-Centro Cívlco-CEP80J30-140-Cufitiba-ParaBá

(41) 3320 69001 www.amep,pr.gov.br

Maicon CroEEhGpf

Pedro Arthur Angell Francisco em: 24/06/2025 12:25. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto ^tadual n® 7304/2021. A autenticidade deste documento
pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/valldarDocumento com o código: ab6023971871a74be7671e4a4b 25bfd8.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: AGENCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANA ■ AMEP

CNPJ: 07.820.337/0001-94

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:19:27 do dia 06/05/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 02/11/2025.

Código de controle da certidão: F51B.4EB2.FCD4.BC34

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do ParanáI A
Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°037197081-98

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.820.337/0001-94
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 04/11/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (07/07/2025 14:55:10)
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AGENCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANA - AMEP (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 07,820.337/0001-94

Certidão n°: 38456081/2025

Expedição: 07/07/2025, às 14:56:23

Validade: 03/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que AGENCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANA - AMEP

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.820.337/0001 -94,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.* 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus,br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.bt
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: AGENCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANA - AMEP

CPF/CNPJ: 07.820.337/0001-94

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas fCEISi apresentaa relaçãode empresase pessoasfísicasque
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cf^EP) apresenta a relação de empresasque sofreramquaisquerdas punições
previstas na Lei n* 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:57:30 do dia 07/07/2025 , com validade até o dia 06/08/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: or8wbgysjkOBbiAKA02j

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



Consulta Regularidade do Empregador11/07/2025.09:31

3 3

Voltar Imprimir

CAfJirji
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.820.337/0001-94

AGENCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANA AMEP

R JACY LOUREIRO DE CAMPOS SN 1» ANDAR / CENTRO CÍVICO / CURITIBA / PR

/ 80530-140

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da

Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade:06/07/2025 a 04/08/2025

Certificação Número: 2025070601101663262804

Informação obtida em 11/07/2025 09:30:59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa; www.caixa.gov.br

https://consulta-cr1.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N« 3807/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: contratação de serviços para repassede recursos com o intuito de Manutenção do Acesso de
linha municipal ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, conforme Teimo de Convênio n° 03/2025,
celebrado entre o Município de Piên e a Agência de Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná - AMEP

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 456.046,60 {Quatrocentos e cinquenta e seis mil, quarenta e seis

reais e sessenta centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

04.001.121.0004.2007-3.3.90.39.00.00, Fonte 00000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em iZ S
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

^ e^sâo do Contrato/Empenho,
(^flecessita suplementação.

às / ) hrs R$

José Lm

Contador QRC

Barros

!ypR 049922/0-8

>tárr(cula 35076-1

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da^missão do contrato/Empenho.
,^Necessita suplementação

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em confonnidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvada Teixeira Jung
Secretári^/Wunicipal de Administração e Finanças
^ ^ Decreto 229/2023

i I > 2A */

01
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N® 3807/2025

OBJETO: Contratação de serviços para repasse de recursos com o intuito de Manutenção do Acesso de linha

municipal ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, conforme Termo de Convênio n° 03/2025, celebrado

entre o Município de Piên e a Agência de Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná - AMEP

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É Inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Termo de Convênio n*03/2025

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.
[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ X ] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art 73, § 3°
da Lei n^ 14.133/21.

[ ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[ ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 07 de julho de 2025.

EDUARD< HEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024
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I PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

>

PROCURADORIA

JURÍDICA
• X-

PREFEITURA (41) 3632-1136

Protocolo: 3807/2025

Assunto: "Inexigibilidade para formalização dos repasses financeiros para manutenção do sistema de

transporte coletivo metropolitano - conforme convênio 03/2025 firmado com a AMEP "

Requerente: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo a fim de efetuar a "Inexigibilidade para formalização dos repasses financeiros para

manutenção do sistema de transporte coletivo metropolitano — conforme convênio 03/2025 firmado

com a AMEP

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal e Protocolo de

intenções e seus anexos, minuta do termo de colaboração, informações orçamentárias e financeiras,

certidões de regularidade fiscal e trabalhista fornecidas pela Assessoria de Licitações e Contratos.

Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

legislação".

II.

De acordo com Lei n^ 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "e inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é Inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptorlamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situaçõesnao

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei n° 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos dej
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivos;

(...)

No caso concreto, já foi firmado o convênio de n.° 003/2025 entre a Administração Pública

e a Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná - AMEP com a intencionalídade de formalizar o

Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano (I21-PIÊN/FAZENDA RIO GRANDE (via

AGUDOS DO SUL)), e, por isso, resta configurada a inviabilidade de competição disposta no caputúo

art. 74, da Lei de Licitações e C^Dntratos Administrativos.

acesso ao

@ II governodepien
vvww.Dien.Dr.oov.br
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PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

Posto isto, convém pontuar que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n®

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação

direta através de inexigibilidade:

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, teimo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
n - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibiüdade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público '^responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penai e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - redusâo, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos llcitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianua! e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e fi
nanceira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianua! e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

rVide ADI 6357^

Neste sentido, ressalta-se, estar presente declaração do setor de contabilidade e da

Secretaria Municipal de Administração e Finanças atestando a necessidade de ocorrer a

suplementação orçamentária/financeira.

2

O n governodepien
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I PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

>

PROCURADORIA
JURÍDICA

• X-

PREFEITURA (41) 3632-1136

III. Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade da

"contratação direta" neste caso, a INEXIGIBILIDADE de licitação para atender a demanda

apresentada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, com base no permissivo

legal expresso no caputúo art. 74 da Lei 14.133/21, todavia, o prosseguimento fica condicionado a

suplementação orçamentária/financeira.

Por fim, cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o

presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 11 de julho de 2025.

0
EDUARDO ARAÚJO

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

lY CAROldNE DE ARAÚJO

Procuradora Jurksica
OAB/PR 11^6

NAI.

V

3

® H governodepien
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Prefeitura de

Mpiên
MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ
PROTOCOLO N** 3807/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 094/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do caput do Art. 74®, inciso 1 da Lei Federai

14.133/21.

Objeto: Contratação de serviços para repasse de recursos com o intuito de Manutenção

do Acesso de linha municipal ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, conforme
Termo de Convênio n® 03/2025, celebrado entre o Município de Piên e a Agência de

Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná - AMEP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AGÊNCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANÁ

-AMEP

CNPJ: 07.820.337/0001-94

VALOR: R$ 456.046,60 (Quatrocentos e cinquenta e seis mil, quarenta e seis reais e

sessenta centavos)

Dotação Orçamentária:

Funcional

04.001.121.0004.2007-3.3.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da

N.F.

Piên/PR, 15 de julho de 2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Prefetttjade
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 15/07/2025 por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 094/2025,

que tem como objeto Contratação de serviços para repasse de recursos com o intuito de

Manutenção do Acesso de linha municipal ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano,

conforme Termo de Convênio n" 03/2025, celebrado entre o Município de Piên e a Agência

de Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná - AMEP. Conforme Solicitação da

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, em favor do proponente

AGÊNCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANÁ - AMEP - CNPJ:

07.820.337/0001-94 no valor total de R$ 456.046,60 (Quatrocentos e cinquenta e seis mil,

quarenta e seis reais e sessenta centavos), com base no caput do Art. 74. inciso I da Lei

Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria

Jurídica n° 3807/2025.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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PIEN
V

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigíbilidade de Licitação N° 094/2025

PROTOCOLO: 3807/2025

Objeto: Contratação de serviços para repasse de recursos com o intuito de Manutenção do
Acesso de linha municipal ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, conforme
Termo de Convênio n° 03/2025, celebrado entre o Município de Piên e a Agência de

Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná -AMEP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AGÊNCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANÁ -

AMEP

CNPJ: 07.820.337/0001-94

VALOR: R$ 456.046,60 (Quatrocentos e cinquenta e seis mil, quarenta e seis reais e

sessenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 15/07/2025
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Paraná , 16 de Julho de 2025 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIV | N“ 3320

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL DO

MUNICÍPIO DE PIÊN, PARA O PERÍODO DE
2026 A 2029, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CONTRATADA: AGISA CONTAINERS LTDA

CNPJ: 09.168.271/0001-25

A Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, aprovou, e eu

Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
VALOR: R$ 28.290,00 (Vinte e oito mil, duzentos e noventa reais)

AUTORIZAÇÃO: 15/07/2025
Alt. 1® Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio de
2026/2029, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1®, da

Constituição Federal, estabelecendo para o período, os programas com

seus respectivos objetivos, na forma do anexo, que será executado nos

termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento de cada

exercício.

Publicado por;
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código ldentificador:4C7EF509

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2025

Art. 2® A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício financeiro

indicará os programas prioritários a serem incluídos no projeto da Lei

Orçamentária.

PROTOCOLO: 3864/2025

Objeto:Contrataçâo de empresa especializada para ministrar
capacitação e treinamento In Company (até 10 participantes), sobre o

tema Compensação Previdenciária e Sistema COMPREV,PIENPREV. Art. 3® A exclusão ou alteração de programas constantes desta lei,

bem como a inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder

Executivo através de projeto de lei de revisão do plano ou projeto de

lei específico.

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PIÊN - PIÊNPREV

Art. 4® A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias no

Plano Plurianual poderá ocorrer por intermédio da lei orçamentária

anual ou de seus créditos adicionais, apropriando-se ao respectivo

programa, as modificações consequentes.

CONTRATADA: MOTTAS ASSESSORIA LTDA

CNPJ: 50.010.203/0001-37

VALOR: R$ 8.352,00 (Oito mil, trezentos e cinquenta c dois reais)

Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput deste artigo, fica

0 Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações

orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações de valor ou

com outras modificações efetivadas na lei orçamentária anual.

AUTORIZAÇÃO: 15/07/2025

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:9C6F8641 Art. 5® Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, incluir ou excluir

produtos e respectivas metas das ações do Plano Plurianual, desde que

estas modificações contribuam para a realização do objetivo do

programa.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 094/2025

CONTRATAÇÃODIRETA Art. 6® Esta lei entrará em vigor em 1® de janeiro de 2026.

Art. 7® Ficam revogadas as disposições em contrário.Inexigibilidade de Licitação N® 094/2025

Piên/PR, 10 de julho de 2025.PROTOCOLO: 3807/2025

Objeto: Contratação de serviços para repasse de recursos com o

intuito de Manutenção do Acesso de linha municipal ao Sistema de

Transporte Coletivo Metropolitano, conforme Termo de Convênio n°

03/2025, celebrado entre o Município de Piên e a Agência de

Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná - AMEP

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:F015847F

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
LEI N" 1588, DE 10 DE JULHO DE 2025

PESSOA JURÍDICA: AGÊNCIA DE ASSUNTOS
METROPOLITANOS DO PARANÁ - AMEP LEI N® 1.588, DE 10 DE JULHO DE 2025.

Origem: Projeto de Lei n® 033/2025CNPJ: 07.820.337/0001-94

ALTERA O ARTIGO 5® DA Lei n® 1.465, de 26 de
MAIO de 2022.

VALOR: R$ 456.046,60 (Quatrocentos e cinquenta e seis mil,

quarenta e seis reais e sessenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 15/07/2025 A Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, aprovou, e eu

Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:15DlAC99 Art. l® O artigo 5® da Lei n® 1.465, de 26 de maio de 2022, passa a

vigorar, com a seguinte redação:
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

LEI N® 1587, DE 10 DE JULHO DE 2025 “Art. 5° A representação da sociedade civil organizada será eleita e

composta por 4 (quatro) representantes titulares e respectivos

suplentes das entidades da sociedade civil organizada, legalmente

constituídas e com experiência nos direitos das mulheres, no âmbito

do Município de Piên ”.

LEI N® 1.587, DE 10 DE JULHO DE 2025.

Origem: Projeto de Lei n® 031/2025

Art. 2® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

www.diariomuniciDal.com.br/amD 321
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025
CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP: 83860-000 Cidade: PíânEndereço: S*

NOTA DE EMPENHO1

7'

Número Tipo

Ordinário

Emitido em Requisição N° Req. Compra N°

8046521/07/20257142/2025 4834
• V

Licitação

Tipo

Processo Inexigibilidade

Número

94/2025 ds 15/07/2025
>'

Contrato/Adilivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigãrtcla Fim da vigãncla Fim davlgôncla
atualizada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

AGENCIA DE ASSUNTOS METROPOLITANOS DO PARANÁ - AMEP Matrícula

36330-8

CPF/CNPJ

07.820.337/0001-94

Endereço

RUA JACY LOUREIRO DE CAMPOS,S/N • 1» ANDAR
Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agãncia

3793• 1

Banco
t’.!'
V

1
v:

CIdade/UF

Curitlba/PR

CEP Bairro

Centro CÍVICO

Fone Conta

80530-140 14822-9!•

Classificação da despesa

Saldo Anterior04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÁO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E URBANISMO

SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Recursos Ordinários (Livres)

R$ 20.752,78

'VãlõrEmpenhadq
R$ 7.634,11

Saldo atual

04.001

04.121.0004.2007

3390399905

1000 0

RS 13.118,67

Outras Informações

Histórico

Parcela |unho/2025.
Empenha mensal financeiro, no valor de RS 7.634,11 (Sele mil, seiscentos e trinta e quatro reais e onze centavos), valor este da parcela do subsidio mensal necessário a cobertura dos custos do

Sistema de Transporte Público Coletiva Metropolitano Implementando e/ou Integrando o atendimento ao MUNIClPIO, com linha(s) e ltinerário(s) definidos pela AMEP, poder concedente do transporte
púbüco metropolitano. Implementar a operação e formalizar o acesso da seguinte linha de transporte coletivo ao Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano; 121-PIÊN/FAZENDA RIO GRANDE

(via AGUDOS DO SUL)
Conforme Termo de Convánio n* 03^025 o prazo de vigãncla é de 60 (sessenta) meses.

Itens

Código Nome Marca Quantidade Valor Valor total

Pagamento convênio n* 03/2025 AMEP - transporte coletivo metropolitano28783

Implementar a operação e formalizar o acesso da seguinte Unha da transporte coletivo ao
Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano: 121-PIÊN/FAZENDARI O GRANDE (via
AGUDOS DO SUL), visando a contratação de serviços voltados à manutenção do acesso
da linha municipal ao Sistema da Transporte Coletivo Metropolitano, em atendimento ao
Termo de Convênio n* 03/2025, celebrado entre o Município de Piên e a Agência de
Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná - AMEP.

SERV 1.0000 7.634,11 7.634,11

Certidão

CERTIDAO FGTS

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTiOAO UNIFICADA - RFB/PGFN

2025070601101663262804

30997292/2025

F51B.4EB2.FCD4.BC34

05/08/2025

30/11/2025

02/11/2025

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE I

I
I
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